
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.157 - SC (2019/0120809-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : FRANCISCO BUSS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   ANA PAULA BERLATTO FÃO FISCHER  - RS079176 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL. PENA FIXADA ABAIXO DE 4 (QUATRO) ANOS. 
INEXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 269 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao réu 
reincidente condenado a pena inferior a quatro anos de reclusão aplica-se o 
regime prisional semiaberto, se consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal. Súmula n.º 269/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 507.157 - SC (2019/0120809-8)
  
AGRAVANTE : FRANCISCO BUSS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   ANA PAULA BERLATTO FÃO FISCHER  - RS079176 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO BUSS contra a 

decisão de fls. 228-230, em que deneguei a ordem de habeas corpus, nos termos da seguinte 

ementa (fl. 228):

"HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. PENA FIXADA ABAIXO 
DE 4 (QUATRO) ANOS. INEXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
NEGATIVAS. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 269 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. ORDEM DENEGADA."

 

Nas razões recursais, a Defesa argumenta que "a desproporcionalidade se 

configura na medida em que estamos perante uma pena exígua de apenas 3 (três) meses e 

15 (quinze) dias de detenção. Uma pena de tão curta duração atrai para si problemáticas 

em relação a progressão de regime" (fl. 245).

Também sustenta que, "tendo em conta o princípio da proporcionalidade e a 

função socializadora da pena (inexistente no presente caso), diante da curtíssima duração 

da duração das penas e somada a totalidades das circunstâncias do artigo 59 favoráveis, 

requer-se que o regime inicial de cumprimento de pena seja o aberto" (fl. 248).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão do feito ao 

Órgão Colegiado. 

É o relatório.
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EMENTA
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CORPORAL. PENA FIXADA ABAIXO DE 4 (QUATRO) ANOS. 
INEXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. 
REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N.º 269 DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, ao réu 
reincidente condenado a pena inferior a quatro anos de reclusão aplica-se o 
regime prisional semiaberto, se consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais 
previstas no art. 59 do Código Penal. Súmula n.º 269/STJ.

2. Agravo regimental desprovido.
  
    

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A pretensão do Agravante não pode ser acolhida.

O Tribunal de origem ressaltou o seguinte (fls. 204-211):

"Regularmente processado o feito, a Autoridade Judiciária julgou 
procedentes os pedidos formulados na denúncia e condenou F. R. à pena de 
3 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção, em regime semiaberto, por 
infração ao disposto no art. 129, § 9º, do Código Penal (fls. 119-129).

[...]
In casu, o magistrado sentenciante aplicou corretamente o regime 

semiaberto, haja vista se tratar de réu reincidente."

Pois bem, como o Recorrente é reincidente, tendo em vista a inexistência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, é cabível a fixação do regime semiaberto para o início do 

cumprimento da pena, nos termos do art. 33, § 2.º, alínea b, do Código Penal e da Súmula n.º 269 

desta Corte. Como se vê, ao fixar o regime intermediário, não se valorou somente a quantidade 

de pena imposta, mas também o fato de o Condenado ser reincidente, o que se coaduna com a 

legislação de regência e com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
TENTADO. SÚMULA N. 269/STJ. REGIME INICIAL SEMIABERTO.

1. De acordo com a Súmula n. 269 do Superior Tribunal de Justiça, 
'É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais'. 
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2. Na hipótese, o réu foi condenado a 7 meses de reclusão e, apesar 
de ser reincidente, suas circunstâncias judiciais são favoráveis, razão pela 
qual faz jus ao regime intermediário.

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.719.956/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 19/06/2018; sem grifos no original.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA PARA O ABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. REGIME INTERMEDIÁRIO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. SÚMULA N. 269/STJ. PRECEDENTES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que, sendo consideradas favoráveis as circunstâncias judiciais 
elencadas no art. 59, do Código Penal, e a pena privativa de liberdade for 
inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, afigura-se possível o estabelecimento 
do regime inicial semiaberto aos condenados reincidentes, como se deu no 
caso dos autos. Inteligência da Súmula n. 269 desta Corte Superior de 
Justiça. Precedentes.

Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 1.199.852/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 
30/04/2018; sem grifos no original.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0120809-8 HC 507.157 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154664920148240018  082014003102370  154664920148240018  82014003102370

EM MESA JULGADO: 11/06/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 ANA PAULA BERLATTO FÃO FISCHER  - RS079176 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FRANCISCO BUSS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO BUSS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 ANA PAULA BERLATTO FÃO FISCHER  - RS079176 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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